LEI Nº. 2.806, DE 08 DE JANEIRO DE 2020.
ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica aberto no Orçamento Municipal de 2020, o Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 8.893,02 (oito mil oitocentos noventa três reais e dois centavos), na seguinte classificação:

02 – Gabinete do Prefeito
01 – Gabinete do Prefeito
04 – Função

122 – Subfunção

0002 – Programa: Apoio Administrativo ao Poder Executivo
2.004 – Ação: Apoio Admin. ao Controle Interno
3.3.1.9.0.05.00.00.0000 – Outros Benefícios Previdenciários. R$ 8.893,02
Recurso 01 - LIVRE
Art. 2º Servirá de suporte para a cobertura do Crédito Adicional Especial de que trata o Art. 1º, a redução de igual valor, da seguinte dotação orçamentária:

04 – Secretaria Municipal de Finanças
01 – Secretaria Municipal de Finanças

99 – Função
999 – Subfunção
9999 – Programa

2.999 – Ação: Reserva de Contingência

3.9.9.9.9.99.04.00.0000 – Res. de Cont. p/ Orçamento Impositivo (2712). R$ 8.893,02.

Recurso: 001 – LIVRE

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO/RS, 08 DE JANEIRO DE 2020.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº. 010/2020
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

Através do presente, o Executivo Municipal encaminha Projeto de Lei para abertura de crédito adicional especial no orçamento anual do Município, especificamente na estrutura orçamentária do Gabinete do Prefeito.

Trata-se da abertura de crédito adicional especial para incluir na ação/atividade ‘Apoio Administrativo ao Controle Interno’, do Programa de Apoio Administrativo ao Poder Executivo, no Gabinete do Prefeito, a rubrica “Outros Benefícios Previdenciários”.

O crédito adicional especial a ser aberto por essa Lei será no valor de R$ 8.893,02 (oito mil oitocentos noventa três reais e dois centavos), e será usado para o pagamento de salário maternidade à servidora municipal, que se encontra em licença.
Não havia esta dotação específica para o pagamento de salário maternidade na ação/atividade onde esta servidora está lotada (Controle Interno), sendo que a mesma entrou em licença maternidade em outubro do ano passado, estando percebendo sua remuneração durante os quatro primeiros meses pelo RPPS, conforme a legislação o Município é o responsável por efetuar o pagamento em dois meses da licença.

Assim sendo, para os meses de fevereiro e março deste ano pagamento do salário maternidade desta servidora sairá dos cofres municipais e não do RPPS. Razão pela qual se está se realizando a presente abertura de crédito.

Servirá de recurso para a cobertura deste crédito adicional, a redução de dotação da reserva de contingência para orçamento impositivo, considerando que não houve emendas impositivas no orçamento 2020.
Com as ponderações acima expendidas, entendemos justificado o presente Projeto de Lei, que rogamos, seja aprovado por essa Colenda Câmara, da forma mais expedita possível.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, EM 06 DE JANAEIRO DE 2020.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
